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1. OBJETO

1.1. 0 presente procedirnento de contrataçâo reveste a forma de concurso püblico, nos termos do

artigo 130. e seguintes do Código dos Contratos Piiblicos (“CCP”), e tern por objeto a prestaco de

serviços de comunicaço de voz e dados ao Instituto Politécnico de Santarérn, previstos no caderno de

encargos, por urn perlodo de 36 meses.

1.2. A aquisiço objeto do presente procedimento enquadra-se no Vocabulário Comurn para Os

Contratos Püblicos (CPV) no(s) cOdigo(s): 642000008 — Servicos de telecornunicaçöes, caderno de

encargos e que compreende:

Qtd Objeto
Pacote, incluindo:
Manutenção de 34 SIMs existentes (portabilidade dos 34 cartOes);
CornunicaçOes Intra conta = custo 0(zero);
Voz e SMS = 2000 minutos/cada, partilhados ate 68.000 minutos para redes fixas e máveis nacionais;
Internet Móvel = 3 GB de dados máveis/cada, partilhados ate 102 GB;
Barramento de MMS e chamadas de valor acrescentado;
Roaming: valor detalhado por serviço de voz/sms/dados, por zonas;
Plafond de subsidiação de equipamento de 2000€/ano, corn possibilidade de crédito em fatura.
Adicão de 1 cartäo de dados GPRS/3G para central de seguranca, corn 200MB/rnês (novo);

3 Inclusão de cartöes de dados GSM/GPRS existentes a data de inIcio do contrato, findo o prazo de
fideIizaco corn o operador existente, aplicando-se as rnesrnas condicöes propostas.

Acesso a conta de cliente empresarial, corn discrirninação de custos individualizados por cartäo.

1.3 0 presente procedirnento será integralmente disponibilizado na plataforma eletrónica de

contrataço püblica ACINGOV corn o seguinte endereco eletrOnico: httj/ww,acingov.pt

disponibilizada pela empresa ACIN iClould Solutions, ate ao termo do prazo fixado para a

apresentaço da proposta.

2. ENTIDADES ADJUDICANTES

A entidade adjudicante é o Instituto Politécnico de Santarém (lPSantarém), corn o NIPC 501 403 906,

sendo o endereço postal, Cornplexo Andaluz — Apartado 279, 2001-904 SANTAREM, telefone: 0351 243

309 520, endereco eletrónico: geral@ipsantarem.pt e plataforma eletrónica: https://www.acingov.

3. ORGAO QUE TOMOU A DECISAO DE CONTRATAR

3.1. A decisào de contratar foi tornada pelo Professor Adjunto Joào Miguel Raimundo Peres Mouto,

Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, em sequência de processo eleitoral, homologado por

Despacho de 10 de novembro de 2020, pelo Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior ao

abrigo da alInea d) do n2 2 do art.2 279 e do n26 do art.9 862 da Lei n2 62/2007 de 10 de setembro.
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4. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

A escoiha do procedimento por Concurso PibIico, foi efetuada nos termos da alInea b) do n.2 1 do art.2

202 do Código dos Contratos PibIicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.2 18/2008 de 29 de janeiro

republicado pelo Decreto Lei 111-8/2017, de 31 de agosto.

5. CONSULTA DO PROCESSO DE CONCURSO E PEAS DO PROCEDIMENTO

5.1 0 programa do procedimento e o Caderno de Encargos encontram-se patentes na plataforma

eletrónica de contrataco pibIica “AcinGov”, disponIvel através do enderenco www.acingov.pt, desde a

data da publicaçào do anncio ate ao termo do prazo para apresentaçäo de propostas;

5.2. Adicionalmente as pecas do procedimento ficarâo disponIveis na Diviso de Contrataço e

Património do Instituto Politécnico de Santarém, para consulta dos interessados, ate ao termo do prazo

fixado para apresentaco das propostas, no horário compreendido entre as 09h30m e as l2hOOm e

entre as 14h30m e as 16h30m.

6. ORGAO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCL.ARECIMENTOS

6.1. A prestaco dos esciarecimentos necessários a boa compreensao das peças do procedimento cabe

ao jun designado pelo órgào competente para a deciso de contratar, nos termos do nimero 1, do

artigo 67.2 do CCP.

6.2. 0 jiIri inicia o exercIcio das suas funçöes no dia ütil subsequente ao do envio do antncio para

pubIicaço e a seu funcionamento rege-se pelas disposicöes egais aplicáveis, nomeadamente as artigos

67.2 e seguintes do CCP.

6.3. Ao abnigo do n.2 2 do artigo 69.2, so delegadas no Jun as seguintes competências:

6.3.1. Prestacào de esciarecimentos solicitados pelos Interessados necessários a boa

compreenso e interpretaco das pecas procedimentais;

6.3.2. Decisào de prorrogaçao do prazo de apresentaço de propostas, nos termos do n.2 4 do

artigo 64. do CCP;

6.3.3. Pronunciar-se sobre as listas de erros e omissöes apresentadas;

6.3.4. Proceder a quaIificaço das candidaturas e apreciacào das propostas;

6.3.5. Eaborar as relatórios de análise das candidaturas e das propostas;

6.3.6. Proceder a audiência prévia dos candidatos e concorrentes.
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7. PEDIDOS DE ESCIARECIMENTOS E REcLAMAçOE5

7.1 As reclamaçöes e pedidos de esclarecirnentos de quaisquer dUvidas surgidas na interpretaço das

pecas patenteadas, deveräo ser apresentadas diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela

entidade adjudicante (https://www.acingov.pt), através de meio de transrnissäo eletrónica de dados,

dentro do primeiro terço do prazo para a apresentaço das propostas.

7.2. Os esciarecimentos a que se refere o nimero anterior serào prestados ate ao termo do segundo

terço do prazo fixado para a apresentaco das propostas, sendo que a falta de resposta ate aquela data,

deterrninará a prorrogaçäo do prazo para a apresentaçäo das propostas, por idêntico perlodo ao do

atraso na prestaço dos esclarecimentos.

7.3. Os esclarecimentos prestados e as reclamacöes efetuadas serào disponibilizados na plataforma

eletrOnica utilizada pela entidade e fazem parte integrante das pecas do procedimento a que dizem

respeito, prevalecendo sobre estas em caso de divergência.

8. ERROS OU OMISSOES

8.1. Ate ao termo do quinto sexto do prazo fixado para a apresentacào das propostas, os interessados

devem apresentar ao jüri, também através da plataforma eletrOnica, urna lista na qual identifiquem,

expressa e inequivocamente, os erros e ornissöes do Caderno de Encargos detetados, nomeadarnente:

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes corn a realidade;

b) Espécie ou quantidade de prestacöes estritarnente necessárias a integral execuço do objeto do

contrato a celebrar;

c) Condiçôes técnicas de execuço do objeto do contrato a celebrar que o interessado no

considere exequIveis;

8.2. Excetuarn-se do acirna disposto, os erros e as ornissöes que os concorrentes, atuando corn a

diligência objetivarnente exigIvel em face das circunstâncias concretas, apenas pudessem detetar na

fase de execucäo do contrato;

8.3. A apresentaço da lista referida no ponto 8.1., por qualquer interessado, suspende o prazo fixado

para a apresentaço das propostas desde o termo do quinto sexto daquele prazo ate a publicitaçao da

decisào, ou näo havendo decisào expressa, ate ao termo do mesmo prazo.

8.4. Ate ao termo do prazo fixado para apresentaço das propostas, o jri deve pronunciar-se sobre os

erros e omissöes identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que näo sejam

por ele expressamente aceites.
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8.5. Quer a lista corn a identificação dos erros e das ornisses detetadas pelos interessados, quer a

deciso que venha a recair sobre essa lista devern ser comunicados pela entidade adjudicante, a todos

aqueles que tenharn adquirido as pecas do procedirnento.

9. CONCORRENTES

Sero admitidos os concorrentes que cumpram cumulativarnente os seguintes requisitos:

a) No se encontrern ern nenhurna das situacöes de impedimento previstas no artigo 55.Q do CCP;

10. PREO BASE

10.1. Nos termos do disposto no n.2 1 do artigo 47•2 do CCP, para efeitos do presente procedirnento o

preco base é de 12.300,00€ (Doze mu e trezentos euros), acrescido de IVA a taxa legal ern vigor, sendo o

valor máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e que lirnita o preco contratual.

10.2. 0 preco apresentado pelo concorrente, deverá incluir todos os encargos inerentes a prestaçào de

servicos bern como todos os custos a suportar pelo adjudicatário para cumprirnento das obrigacöes que

he incurnbern e que constarn das cláusulas do caderno de encargos;

10.3. Os preços constantes da proposta, indicados por extenso, prevalecern, para todos os efeitos sobre

os indicados ern algarisrnos;

10.4. Sernpre que na proposta sejarn indicados vários precos, ern caso de qualquer divergência entre

eles, prevalecem, sernpre para todos os efeitos, os precos parciais, unitários ou no, rnais decompostos;

10.5. Serào excluldas as propostas cujo preco contratual seja superior ao preço base.

11. PREçO ANORMALMENTE BAIXO

Considera-se haver lugar a preço anorrnalrnente baixo, se o valor da proposta apresentada for inferior a

50% do preço base.

12. FORMA DA PROPOSTA

12.1 A proposta será assinada pelo concorrente ou seu representante, sernpre que seja assinada por

procurador, juntar-se-á procuraço que confira a este ültimo, poderes para o efeito ou püblica-forma da

rnesma, devidarnente legalizada.

12.2 Caso a proposta seja apresentada por urn agrupamento, os documentos exigidos pelo prograrna do

procedimento, devern ser assinados pelo representante comurn dos rnernbros que o integrarn, caso ern
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que devem ser juntos a declaraçào Os instrumentos de mandato emitidos por cada urn dos seus

membros ou, nao existindo representante comurn, deve ser assinada por todos os mernbros ou

respetivos representantes.

12.3 0 preco da proposta, indicado em algarismos e por extenso, será expresso em euros e no incluirá

o imposto sobre o valor acrescentado.

13. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA (Art.2 57•2 DO CCP)

13.1. A proposta deve indicar/conter:

A referência do procedimento;

Declaraco, na qual o concorrente indique: (i) nome; (ii) nümero fiscal de contribuinte; (iii) nümero do

bilhete de identidade cu de pessoa coletiva, estado civil e dornicIlio ou, no caso de pessoa coletiva, a

denorninaço social, nümero de pessoa coletiva, sede, filiais que interessem a execuço do contrato,

objeto social, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas corn poderes para a obrigarem,

conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada e o seu nümero de matrIcula nessa

conservatória;

Data e assinatura eletrónica qualificada (em cada urn dos documentos que constituem a proposta), sob

pena de exclusào;

13.2. A proposta deve ser instrulda, sob pena de exclusäo, corn os seguintes docurnentos/elementos:

Declaraco pela qual o concorrente manifesta a entidade adjudicante a sua vontade de contratar e o

modo pelo qual se dispöe a faze-b indicando o preco por Unidade Orgânica de acordo corn o mapa de

quantidades e preço total (s/ IVA) para todos os servicos a prestar bern como as demais condicOes

financeiras (Modelo no Anexo I anexo ao presente prograrna);

o preco da proposta é expresso em euros e nào inclui o irnposto sobre o valor acrescentado (IVA) sendo

indicado em algarismos e por extenso, prevabecendo, em caso de divergência entre eles, para todos os

efeitos, o menor.

Acréscimo de IVA a taxa legal em vigor ao preço apresentado;

Nota justificativa do preço (em que seja demonstrado o cumprimento nos termos do n.2 2 do artigo 1.2-

A do CCP);

Prazo de manutençao da proposta;

0 inIcio e o prazo de execuço;
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13.3. Os concorrentes podero ainda apresentar os seguintes documentos que contenharn Os

esciarecimentos justificativos da apresentaco dum preco anormalmente baixo, quando esse preco

resulte, direta ou indiretarnente, das pecas do procedimento.

13.4. 0 concorrente pode indicar outros aspetos que considere relevantes para a apreciaco da

proposta.

13.5. Os documentos que constituem a proposta so obrigatoriarnente redigidos em Ingua portuguesa,

conforme disposto no artigo 58.2 do CCP, ou, no o sendo, devern ser acompanhados de traduço

devidamente legalizada e em reIaço a qual o concorrente declara aceitar a prevalência, para todos as

efeitos, sobre os respetivos originais e apresentada através de plataforma eletrónica de contratacào

püblica AcinGov.

13.6. Todos as documentos que constituem a proposta deverao canter assinatura eletrOnica qualificada

do concorrente do(s) representante(s) Iegal(ais) cam poderes para a(s) vincular, de acordo corn as

nimeros 4 e 5 do artigo 57.9 do CCP.

13.7. Nao é admitida a apresentaçao de propostas corn alteracöes de Cláusulas do Caderno de Encargos.

14. PRO POSTAS EM AGRUPAMENTO

14.1. A entidade concorrente poderá apresentar proposta em agrupamento corn outra(s) entidade(s),

nos termos do artigo 54.2 do CCP.

14.2. Em caso de adjudicaco, todos os membros do agruparnento concorrente, devem associar-se,

antes da ceIebraco do contrato, na seguinte rnodalidade jurIdica: consórcio externo de

responsabilidade solidária.

14.3. Em caso de adjudicaçào, todos as membros do agrupamento devem apresentar as docurnentos de

habiIitaço de acordo cam a disposto no artigo 6.9 da Portaria n.2 372/2017 de 14 de dezernbro

devendo, ate a data de assinatura do contrato, apresentar ainda os seguintes documentos: cópia do

contrato de consórcio, procuração outorgada par todos os rnernbros do consórcio ao seu Ilder. Deve ser

indicada a percentagern de participacäo de cada urn dos elementos do consórcio e a indicacäo do seu

I ide r.

15. PROPOSTAS VARIANTES

15.1. Näo é permitida a apresentação, pelos concorrentes, de propastas variantes.

15.2. 0 incumprirnento do previsto no nümero anterior é fundamento de exclusào da proposta ou

propostas variantes apresentadas, bern como da proposta base.
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16. NEG0cIAçA0

As propostas a apresentar nào seräo objeto de negociacäo.

17. MODO DE APRE5ENTAçA0 DAS PROPOSTAS

17.1 Os documentos que constituem a proposta, serào apresentados diretamente na plataforma

eletrónica utilizada pela entidade adjudicante acinGov, acessIvel no sItio eletrónico

/IcLLq.
17.2. A proposta e os documentos que acompanham a proposta, so apresentadas diretamente na

plataforma eletrónica a que se alude no n.9 1 supra e devem ser assinados eletronicamente mediante a

utiIizaço de certificados de assinatura eletrOnica qualificada, nos termos estabelecidos na Lei n.9

96/2015, de 17 de agosto, nomeadamente o seu artigo 549, sob pena de exclusào.

17.3. Quando pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta no possa ser

apresentado em plataforma eletrónica, deve ser encerrado em invólucro opaco e fechado, em cujo

rosto se deve indicar o concorrente, a designaco do procedimento e a entidade adjudicante, o qual

deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado corn aviso de receço a entidade

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receço ocorrer dentro do prazo fixado para a

apresentaçào das propostas, registada por referência a data e hora, nos termos do n.9 5 do artigo 62.9

do CCP.

17.4. 0/A interessado/a deve prever o tempo necessário para a inserço da proposta, hem como para a

sua assinatura eletrónica certificada, em funco do tipo de acesso a Internet de que dispöe, uma vez

que so é admitida a que tenha sido assinada e recebida ate a data e hora fixada no Anüncio publicado

em Diário da RepiibIica.

17.5. Os documentos apresentados em plataforma ficam sujeitos a aposicào de selos temporais nos

termos da Lei n.9 96/2015, de 17 de agosto.

18. PRAZO PARA APRE5ENTAçA0 DAS PROPOSTAS

As propostas, bern como os documentos que as integram, devem ser apresentados na plataforma ate as

23h59m do 9.2 dia a contar da data do envio do aniincio para pubIicaco.
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19. ABERTURA E ANALISE DE PROPOSTAS

191. A abertura de propostas terá lugar após a data imite para a entrega das propostas, procedendo o

Jiri a publicitaçào da lista dos concorrentes na plataforma eletrónica da entidade adjudicante.

19.2. As propostas sero analisadas por urn Jüri, a designar para o efeito, de acordo corn o disposto no

artigo 67. do CCP.

20. PRAZO DE MANuTENçA0 DAS PROPOSTAS

Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas propostas durante urn perlodo de 90 dias üteis

contados da data do termo do prazo fixado para a apresentaco das propostas.

21. ESCLARECIMENTOS SOBRE AS PROPOSTAS

21.1. 0 jiri do procedirnento pode pedir aos concorrentes esciarecimentos sabre as propostas

apresentadas que considere necessários para efeitos de análise e avaliaçào das mesmas, nos termos do

artigo 72 do CCP.

21.2. Os esciarecirnentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das mesrnas,

desde que nao contrariern os elernentos constantes dos documentos que as constituern, nào alterern ou

completem as respetivos atributos, nem visern suprir omissöes que deterrninam a sua exclusão nos

termos do disposto na ailnea a) do n.9 2 do artigo 7Q•2 do CCP.

21.3. Os esciarecimentos referidos no nimero anterior so disponibilizados na plataforma eletrónica

utilizada pela entidade adjudicante — https://’.;vww.acingovpt — devendo todos as concorrentes ser

irnediatarnente notificados desse facto.

22. CRITERIO DE ADJUDICAcAO

22.1. A adjudicaço será feita ao abrigo do disposto na ailnea b) do n.2 1 do artigo 74•Q do CCP, ou seja,

segundo o criteria da proposta econornicamente mais vantajosa através da modahdade de avaIiaço do

preco ou custo enquanto (mica aspeto da execucào do contrato a celebrar.

22.2. Nào ha lugar a adjudicaco quando de verifique qualquer urna das situaçäes previstas no n.2 1 do

artigo 79•2 do CCP.

22.3. Verificando-se a necessidade de desernpate de mais de uma proposta, é efetuado a desempate de

acordo corn as anos de experiência da empresa.
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23. RELATÔRIO PRELIMINAR

23.1. Após análise das propostas e a apIicaco do critério de adjudicaçäo, o jun elabora,

fundarnentadarnente, urn Relatório Prelirninar, no qual deve propor a ordenacâo das mesmas de acordo

corn o criteria de adjudicacäo previsto no n.9 22 deste programa de procedimento.

23.2. No Relatório Preliminar, o jun do concurso deve tarnbérn propor, fundamentadamente, a excIuso

de propostas que integrem urna das situacöes vertidas no n.2 2 do artigo 146. do CCP.

23.3. Do Relatório Preliminar deve ainda constar referenda aos esclarecirnentos prestados pelos

concorrentes nos termos do disposto no artigo 72.2 do CCP.

24. AUDIENCIA PREVIA

24.1. Elaborado a RelatOrio Preliminar, o jun envia-o a todos as concorrentes, fixando-se o prazo de 5

(cinco) dias para que se pronunciern por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia.

24.2. A audiência prévia decorre de acordo corn o disposto no artigo 147.2 do CCP.

25. RELATORIO FINAL

25.1. Cumprido o disposto no ponto anterior, o jun elabora urn Relatório Final fundarnentado, no qual

pondera as observaçöes dos concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de audiência prévia, rnantendo

ou modificando a teor e as conclusöes do relatório preliminar, podendo ainda propor a excIuso de

qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos rnotivos previstos no n.2 2 do

artigo 146.9.

25.2. No caso previsto na parte final do nümero anterior, bern coma quando do relatónio final resulte

urna alteraçäo da ordenaço das propostas constante do relatório preliminar, a jun procede a nova

audiência prévia.

25.3. 0 RelatOnio Final, juntarnente corn os demais docurnentos que cornpöem o processo de concurso,

é enviado ao órgäo cornpetente para a decisào de contratar.

26. DECISAO E N0TIFIcAçA0 DA ADJuDIcAçA0

26.1. Depois de cumpridas as forrnalidades previstas na lei, o órgão competente para a decisäo de

contratar, corn base num relatório fundarnentado elaborado pelo jüni, escolhe a entidade adjudicatária.

26.2. Posteriorrnente a respetiva deciso, todos as concorrentes so notificados em simultâneo do ato

de adjudicaço.
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26.3. Simultaneamente corn a deciso de adjudicaçào, é remetida a entidade adjudicatária, a notificaco

para apresentaco dos documentos de habilitaço exigidos e a respetiva cauçäo, se a ela houver lugar.

27. DOCUMENTOS DE HABIUTAcA0

27.1. No presente procedimento pré-contratual, nos termos do n.2 1 do artigo 81.9 do CCP, ao

concorrente selecionado, exige-se a apresentaço, através de plataforma eletrónica, e no prazo de 10

(dez) dias i’iteis a contar da notificaco da adjudicacäo, dos seguintes documentos de habilitaço:

Declaraçào emitida conforme modelo constante do anexo V do CCP, transcrito no anexo II deste

programa;

Certidäo comprovativa da situaco contributiva regufarizada relativamente a contribuiçöes para a

segurança social ern Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o

seu estabelecimento principal, nos termos da alInea d) do artigo 552 do CCP;

a) Certido comprovativa da situacào tributária regularizada relativamente a impostos devidos em

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe

estabelecimento principal, nos termos da alInea e) do artigo 55 do CCP;

b) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebraçäo de contratos piblicos, de todos os

titulares dos órgos sociais da administraço, direço ou geréncia, que se encontrem em

efetividade de funcöes, destinado a comprovar que no se encontram em nenhuma das

situacöes previstas nas alIneas b) e h) do artigo 552 do CCP.

c) Certido do registo comercial, corn todas as inscricöes em vigor, para identificaco dos titulares

dos órgäos sociais de administraco, direço ou gerência que se encontrem em efetividade de

funcöes;

d) ldentificaço da(s) pessoa(s) que tomará(áo) parte na outorga do contrato como representante

da firma (nome, domicIlio profissional, n.2 do bilhete de identidade/carto de cidadao, n.9 de

contribuinte e documento comprovativo dos poderes de representacäo).

27.2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitacäo entregues pelo

adjudicatário nos termos do n.2 27.1., serã concedido urn prazo adicional de 5 (cinco) dias üteis

destinado ao seu suprimento, conforme o disposto na alInea g) do n.9 1 do artigo 132.2 do CCP.

27.3. Caso no sejam apresentados os documentos de habiIitaco em conformidade corn o exigido

será efetuada nova adjudicaço a proposta ordenada em lugar subsequente.
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27.4. Caso a plataforma se encontre indisponIvel os documentos deverào ser enviados para o email

apfQvSiOflan1entQjj)jilarernpt, acompanhados de declaraço da acinGov, que confirme esta

indisponibilidade.

27.5. Todos os documentos de habilitaço do adjudicatário devero ser redigidos em lingua

portuguesa. Quando pela sua natureza ou origem estiverem redigidos em lingua estrangeira, o

adjudicatário deve faze-los acompanhar de traducào devidamente legalizada.

27.8. 0 órgo competente para a deciso de contratar pode sempres exigir ao adjudicatário, em

prazo que fixar para o efeito, a apresentacäo dos originals de quaisquer documentos cuja

reproduço tenha sido apresentada nos termos do disposto no n.9 27.1., em caso de düvida fundada

sobre o conteiido ou a autenticidade destes, sendo aplicável, com as necessárias adaptacöes, o

disposto no artigo 86.2, do CCP.

28. cAuçAo

28.1. Nos termos dos artigos alinea a) do n9 2 do artigo 88.2 do CCP, no é exigida caucäo.

29. CAUSAS DE NAO ADJuDIcAçA0

29.1. No ha lugar a adjudicacäo quando:

a) Nenhum concorrente haja apresentado proposta;

b) Todas as propostas tenham sido excluIdas;

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentals das pecas do

procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentaco das propostas;

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentaçào das propostas,

relativas a pressupostos da deciso de contratar, o justifiquem.

29.2. A decisäo de nào adjudicaço, bem como os respetivos fundamentos, será notificada a todos os

concorrentes.

30. MINUTA DO CONTRATO

30.1. Após a prestaco da caucào, se aplicável, o órgo competente para a deciso de contratar aprova a

minuta do contrato a celebrar e notifica-a ao adjudicatário.

30.2. A minuta do contrato a celebrar considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitacào

expressa ou quando não haja reclamaço nos cinco dias subsequentes a respetiva notificacào.
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31. REcLAMAçOEs A MINUTA DO CONTRATO

31.1. São admitidas reclarnaçöes contra a minuta quando dela constern obrigaçöes não contidas na

proposta ou nos documentos que servern de base ao concurso.

31.2. Em caso de reclarnacão a entidade que aprova a minuta comunica ao adjudicatário, no prazo de 8

dias, o que houver decidido sobre a mesma, entendendo-se que a defere se nada disser no referido

p ra zo.

32. OUTORGA DO CONTRATO

A outorga do contrato deve ter lugar no prazo de 30 dias contados da data da aceitação da minuta do

contrato ou da decisão sobre a reclamação da minuta do contrato, e em conformidade corn o disposto

no artigo 104. do CCP.

33. ENCARGOS DOS CONCORRENTES

Todas as despesas inerentes a elaboracão da proposta, apresentacão das propostas, a prestacão da

caucão se a ela houver lugar e a celebracão do contrato constituem encargos dos respetivos

concorrentes.

34. PR0TEcA0 DE DADOS

34.1. As partes obrigam-se durante a vigência do contrato e após a sua cessacão, a não ceder, revelar,

utilizar todos e quaisquer elementos ou inforrnaçOes que tenham sido confiados pela contraparte ou de

que tenham tido conhecirnento por forca do presente contrato.

34.2. Os dados pessoais a que a adjudicatário tenha acesso ou abrigo do contrato serão tratados na

estrita observância corn as instrucöes da entidade adjudicante e nos termos do Regulamento Geral da

Protecão de Dados.

34.3. 0 adjudicatário comprornete-se a não copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transrnitir ou divulgar

quaisquer inforrnacOes ou dados referentes a terceiros que tenha tido conhecimento par forca do

presente procedirnento/contrato.

34.4. As partes obrigam-se a cumprir, nos seus precisos termos, a disposto no Regulamento Geral da

Protecão de Dados.
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35. LEGISLAçA0 APLICAVEL

A tudo o que no esteja especialmente regulamentado no presente Programa, aplica-se o regime

previsto no COdigo dos Contratos Püblicos, Decreto-Lei n.2 18/2008, de 29 de janeiro, alterado e

repubticado pelo Decreto-Lei n.Q 111- B/2017, de 31 de agosto (retificado pelas declaracOes de

retificaço n.9 36-A/2017, de 30 de outubro e n.2 42/2017, de 30 de novembro), pelo Decreto-Lei n.2

33/2018, de 15 de maio, pelo Decreto-Lel n.2 170/2019, de 4 de dezembro, pela Resolucào da

Assembleia da Repüblica n.2 16/2020, de 19 de marco e pela Lei n.Q 30/2021 de 21 de maio

Anexos: Declaraçöes
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ANEXO I
Modelo de declaracäo de Indicacào do Preco Contratual

[a que se refere a alInea a) do n.2 1 do artigo 572 do CCP ou a subalinea i) da ailnea b) e alinea c) do n. 3 do artigo 2562A, conforme aplicavelj

1 —... (nome, nümero de documento de identificacão e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, nümero

de identificacao fiscal a sede Cu, no caso de agrupamento concorrente, firmas, nümeros de identificacào fiscal e sedes), tendo

tornado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo a execuçâo do contrato a celebrar na sequência do

procedimento por Concurso Püblico n2 51/lPSantarem/2021 declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se

obriga a executar o referido contrato ern conformidade corn o conteüdo do mencionado caderno de encargos, relativamente

ao qual declara aceitar, sern reservas, todas as suas cláusulas.

2 — Declara tambérn que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes docurnentos, que junta em anexo

(3):

a)

b)

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar a execuçao do referido contrato, ao

disposto na legislaçào portuguesa aplicável.

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que näo se encontra em nenhuma das situacöes previstas no n. 9ldo artigo 55.9

do Código dos Contratos Piblicos.

5 — 0 declarante tern pleno conhecirnento de que a prestacao de falsas declaracôes implica, consoante o caso, a exclusao da

proposta apresentada ou a caducidade da adjudicacào que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra -ordenaçao muito

grave, nos termos do artigo 456. do COdigo dos Contratos Péblicos, a qual pode determinar a aplicaço da sanço acessOria de

privacâo do direito de participar, como candidato, como concorrente ou corno membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formacao de contratos püblicos, sem prejuIzo da participacäo a

entidade competente para efeitos de procedirnento criminal.

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 81.9 do COdigo dos

Contratos Püblicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situacöes previstas nas almneas b),

d), e) e i) do n.2 1 do artlgo 559 do referido Código.

7 — 0 declarante tern ainda pleno conhecimento de que a nao apresentacao dos documentos solicitados nos termos do

némero anterior, por motivo que Ihe seja irnputável, determina a caducidade da adjudicaco que eventualmente recaia sobre a

proposta apresentada e constitul contra -ordenacão muito grave, nos termos do artigo 456.9 do Código dos Contratos Péblicos,

a qual pode determinar a aplicacäo da sancão acessória de privacäo do direito de participar, corno candidato, como

concorrente ou corno membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a

formacao de contratos péblicos, sem prejuIzo da participaçâo a entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

(local), ... (data), ... [assinatura (4)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressäo <<a sua representada>>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaracäo, nos termos do disposto nas alineas bI, c) e d) do

n.2 1 e nos n.2 293 do artigo 57.2

(4) Nos termos do disposto nos n.2 4 e5 do artigo 57.2
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ANEXO II

Modelo de declaraçâo
[a que se refere a allnea a) do n.5 ida artigo 81 J

1 -... (nome, nümero de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (‘)...

(firma, nimero de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, nümeros de

identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de concurso püblico de prestaçäo de serviços de

comunicaço de voz e dados ao Instituto Politécnico de Santarém, n.9 51/lPSantarem/2021, declara, sob

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situaçöes previstas no n. 1

do artigo 55•9 do Código dos Contratos Püblicos.

2 - 0 declarante junta em anexo (ou indica ... corno endereco do sItio da Internet onde podem ser consultados (3)

os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situacöes previstas nas alIneas

b), d), e) e I) do n.2 1 do artigo 55,c do Código dos Contratos Püblicos.

3 - 0 declarante tem pleno conhecimento de que a prestaçäo de falsas declaracoes implica a caducidade da

adjudicação e constitui contraordenacão muito grave, nos termos do artigo 456. do Código dos Contratos

Püblicos, a qual pode determinar a aplicacào da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer

procedimento adotado para a formacäo de contratos püblicos, sem prejuIzo da participacão a entidade

competente para efeitos de proced)mento criminal.

(local), ... (data), ... (assinatura (5))•

(i). Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas;

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão <<a sua representadae;

(3). Acrescentar as informacôes necessárias a consulta, se for o caso;

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressào <<a sua representadae;

(5). Nos termos do disposto nos n4 e 5 do artigo 57Q.
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ANEXO III

Modelo de declaraçäo de Indicacäo do Preço Contratual

(a que se refere o n.2 13 do Programa)

...(indicar florne, estado, profissäo e morada ou deflorniflacäo social da empresa concorrefite ou de cada urna das empresas do

agrupamefito concorrefite), corn sede em pessoa coletiva n9 rnatriculada na Conservatória do Registo Cornercial de

sob o n.2 corn o capital social de propoe-se executar o fornecimento a que se refere o Concurso Püblico n9

51/IPSantarern/2021, em conforrnidade corn o Caderno de Encargos, no prazo de pelo preco contratual de € (por

extenso), o qual nao inclui o imposto sobre o valor acrescentado.

Mais declara que no preço contratual acima indicado estão incluldos todos Os suprimentos de erros e ornissöes que tenham

sido identificados e depois aceites pelo Instituto Politécnico de Santarérn, nos termos do disposto flOS fl.9S 5 e 7 do art.9 619 do

ccP.

A quantia supramencionada incidira o imposto sobre o valor acrescentado a taxa em vigor.

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(rn), em tudo o que respeita a execuco deste contrato, a

legislaçao em vigor.

Data

Assinatura(s)

(Deverá ser indicada a qualidade do signatário)
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